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Exmo. Sr. Ministro 

Francisco Manuel Monteiro de Queiroz
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos
Rua 17 de Setembro 
Luanda

ANGOLA

em Março 2020

V. Ex.ª Ministro Ministro Francisco Manuel Monteiro de Queiroz,


Escrevo para você a respeito dos 59 manifestantes que foram acusados ​​pelos crimes de "associação criminosa" (artigo 8 da Lei 3/14), "rebelião" (artigo 21 da Lei 23/10), "ultraje do Estado ”(Artigo 25 da Lei 23/10) e“ perturbação e resistência do público ”(artigos 185 e 186 do Código Penal) em 3 de julho de 2019. 
Os advogados foram notificados das acusações oficiais contra os 59 manifestantes apenas em 5 de fevereiro de 2020. O Tribunal Provincial de Cabinda agora decide se aceita as acusações contra os 59 manifestantes ou retira o caso contra eles.
Seis manifestantes, Filipe Macaia Luemba, Alberto Puna “Sapiente”, Pedro Macaia Conde, Joaquim Júnior Bety, Ruben Mavungo Domingos e Francisco Barros Muanda, têm sido detidos arbitrariamente na prisão civil da província de Cabinda desde 29 de janeiro e 1 de fevereiro de 2019.


A repressão das manifestantes pacíficos pelas autoridades em Cabinda mina os direitos à liberdade de expressão e reunião pacífica em Angola. Portanto, peço que você:


- Garanta a libertação imediata e incondicional de Filipe Macaia Luemba, Alberto Puna “Sapiente”, Pedro Macaia Conde, Joaquim Júnior Bety, Ruben Mavungo Domingos e Francisco Barros Muanda, detidos apenas por exercerem pacificamente seus direitos à liberdade de expressão e reunião pacífica;
- Garanta que todas as acusações contra os 59 manifestantes sejam retiradas imediatamente, uma vez que foram cobradas unicamente pelo exercício pacífico de seus direitos à liberdade de expressão e reunião pacífica;
- Garanta que os direitos à liberdade de expressão e reunião pacífica sejam totalmente respeitados, protegidos, promovidos e cumpridos, e que os ativistas de Cabinda tenham o direito de expressar suas opiniões livremente, sem medo de represálias e restrições ilegais.

Atenciosamente,

Cópias para: 
- Embaixada da República de Angola na República Federal da Alemanha,




I.E. Sra. Balbina Malheiros Dias Da Silva, Wallstraße 58, 10179 Berlin 

